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Os antropólogos devem, sim, 
falar de biologia 

A contribuição de Tim Ingold para uma reflexão sobre o 
darwinismo hoje 

Gláucia Silva 


Neste capítulo, faço uma reflexão sobre a díade natureza/cultura que, tendo 
presidido o surgimento da disciplina antropológica, ao contrário de mostrar 
evidências de fadiga ou superação, se multiplica em uma miríade de novas 
questões. O foco recai sobre o darwinismo, assunto pelo qual me interessei 
mesmo antes do feliz encontro com um texto extremamente motivador e 
inovador de Ingold (2006), que é importante referência nas três primeiras 
seções. Nelas, proponho uma leitura de/l origem do Homem e a seleção sexual 
(Darwin, 2004b) (1) sustentando haver no pensamento de Darwin uma tensão 
entre aproximação e afastamento do darwinismo social; (2) argumentando ser o 
antropocentrismo uma marcante característica da antropologia de Darwin; (3) 
e questionando o papel explicativo do princípio de seleção natural na transfor¬ 
mação dos seres vivos, graças ao reducionismo nele implícito. Na quarta seção, 
apresento algumas das inúmeras ideias que Tim Ingold vem desenvolvendo 
sobre a teoria biológica hegemônica, frutíferas e inspiradoras, sobretudo, para 
antropólogo sensibilizado pelo tema inaugural da disciplina. 


O amor ao próximo e a luta pela sobrevivência 

Os naturalistas evolucionistas do século XIX buscaram explicações sobre o 
mecanismo pelo qual os seres vivos se modificam e originam novas formas 
orgânicas. Os escritos de Darwin, como ele próprio previu, alcançaram cres- 



122 cente reconhecimento ao longo do século subsequente. O seu brilhantismo é 
perceptível desde a leitura das primeiras páginas daquela obra que se tornou 
marco da biologia, 1 intitulada A origem das espécies (Darwin, 2004a). Não 
é diferente a impressão do leitor que depara com A origem do Homem e a 
seleção sexual (Darwin, 2004b). É um autor rico e rigoroso na sua forma de 
argumentar. As consequências de ideias como sobrevivência dos mais aptos 
ou luta pela existência, quando aplicadas à sociedade, obrigaram filósofos, 
cientistas e historiadores a tomarem a defesa do naturalista, muitas vezes 
acusado de racismo, outras de heresia, e muitas vezes identificado com o 
“darwinismo social”. 

Embora o presente trabalho não tenha qualquer intenção de esclarecer o que 
Darwin “realmente” disse, exercício fadado, até certo ponto, ao descrédito, já 
que as diversas apropriações e interpretações são inevitáveis, considero gene¬ 
rosas as interpretações que defendem o autor das acusações de “racismo” ou 
“eugenia”. Todavia, por mais que essas tendências apareçam, não são centrais 
em sua obra. É bem nítida, entretanto, a tensão, em A origem do Homem e a 
seleção sexual, entre uma postura contrária ao que conhecemos sob o epíteto de 
darwinismo social, tal como formulado por Herbert Spencer, e outra, que leva 
o naturalista a indagar sobre uma incompreensível falha da seleção natural por 
não ter agido com mais eficiência e, assim, eliminado populações humanas por 
ele consideradas “primitivas”; lamenta que “a luta pela existência não tenha sido 
severa o bastante para forçar o homem a alcançar seu padrão mais elevado, já 
que ainda muitos selvagens ocupam vastas e férteis áreas que, caindo em mãos 
certas, poderiam sustentar numerosos lares felizes” (Darwin, 2004b, p. 122). 

Com relação a outras formas de aplicação do darwinismo à sociedade, distintas 
da proposta de Spencer, tais como a sociobiologia e a psicologia evolutiva, por 
exemplo, não há dúvida de que seguem com inequívoca fidelidade a proposi¬ 
ção central do naturalista, segundo a qual as sociedades humanas devem ser 
entendidas à luz da evolução biológica. Porém, dele se afastam num detalhe: 
Darwin tinha a percepção que uma escala gradual ligaria, como numa árvore 
genealógica, todos os seres naturais, e que apenas no mais alto estágio evo¬ 
lutivo, o “homem civilizado”, não operaria a lei da “luta pela existência”. A 
sociobiologia e a psicologia evolutiva estendem o poder explicativo da seleção 
natural às “sociedades civilizadas”. 




Tim Ingold aceita a consideração de Ernest Mayr segundo a qual a obra de Charles Darwin seria 
o marco do surgimento da biologia como ciência moderna, tendo o naturalista integrado campos 
díspares de pesquisa preexistentes (Ingold, 1990, p. 212). 



A questão central para Darwin era mostrar como os seres vivos descendiam 
de um ancestral comum, sendo o homem o ápice desse processo. Não que 
esse engendramento de formas tivesse como objetivo último o ser humano, 
mas percebia o processo natural como um movimento de constante aperfei¬ 
çoamento. Os seres vivos mais simples apresentariam novidades orgânicas 
que, se aptas à sobrevivência, incorporavam-se ao ser que ganhava, pouco a 
pouco, complexidade. 

É sabido que Darwin (2004a; 2004b) teve que fazer um grande esforço para 
enfrentar a ideia de criação especial e mostrar que a espécie humana descende 
de outras preexistentes, inserindo-a assim numa série evolutiva natural. Seu 
intento era evidenciar que a distância entre a humanidade e a animalidade era 
de grau. Entretanto, essa distância, como lemos em A origem do Homem e a 
seleção sexual, se reveste de especificidades que acabam transformando a di¬ 
ferença evolutiva em diferença ontológica, como argumenta Ingold (2006). 

A percepção de Darwin de que uma escala gradual ligaria todos os seres num 
continuum era condizente com a ideia da Grande Cadeia de Seres, paradigma 
que vigorou, como analisa Lovejoy (1968, p. 59), na Idade Média e também no 
século XVIII, entre filósofos e homens de ciência. Postulou a existência dessa 
continuidade entre o “ancestral simiesco” e o “homem civilizado”, proporcio¬ 
nada, sobretudo, pela seleção natural, mas considerou que esta não operaria 
em estágios evolutivos avançados porque na “civilização” já haveria suficiente 
aperfeiçoamento da moralidade e de instintos sociais, tais como laços de família, 
que incluem amor e solidariedade. Nas palavras do naturalista: 

A natureza moral do homem atingiu nos últimos tempos seu padrão mais elevado, 
em parte através do aumento da capacidade de raciocínio, e consequentemente 
de uma opinião pública mais justa, mas especialmente do fato de se ter difundido 
amplamente a solidariedade, ao mesmo tempo que se tornou mais terna, devido ao 
efeito do hábito, dos exemplos, da instrução e da reflexão. Não é improvável que 
as tendências virtuosas do homem possam tornar-se hereditárias após longamente 
praticadas. No caso das raças mais civilizadas, a convicção da existência de uma 
divindade que tudo vê tem sido poderosa influência sobre o avanço da moralidade 
(Darwin, 2004b, p. 540). 

Assim, o tipo especial de seleção natural que passa a agir na humanidade, no 
final de seu caminho da “selvageria” para a “civilização”, tem a propriedade de 
não mais se basear na sobrevivência dos mais aptos, mas na cooperação entre os 
homens, baseados em premissas morais e capacidades intelectuais que, ao mesmo 
tempo que são fruto de instintos sociais (amor à família, solidariedade), devem 
ser cultivadas e transmitidas na vida em sociedade, como lemos abaixo: 
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Parece pouco possível (tendo em mente que não estamos tratando aqui da vitória de 
uma tribo sobre outra) que o número de homens dotados de tais virtudes, ou que o 
padrão de excelência do caráter individual, possa ser aumentado através da seleção 
natural, ou seja, como resultado da sobrevivência dos mais aptos. [...] [o homem] 
poderá adquirir o hábito de ajudar seus companheiros e de executar ações gene¬ 
rosas, o que por certo haverá de reforçar seu sentimento de solidariedade, aquele 
que confere o primeiro impulso às nobres ações. Ademais, quando os hábitos são 
seguidos durante muitas gerações tendem a tornar-se hereditários. [...] Mas há um 
outro estímulo que concorre ainda mais ponderavelmente para o desenvolvimento 
das virtudes sociais: o louvor ou a censura do próximo. [...] Embora a civilização 
reprima de muitas maneiras a ação da seleção natural, ela aparentemente favorece, 
por meio de alimentação melhor e da pequena frequência de adversidades ocasio¬ 
nais, o desenvolvimento do corpo. Leva-nos a essa conclusão o fato de os civilizados 
serem fisicamente mais fortes do que os selvagens (Darwin, 2004b, p. 116). 

A seleção natural explicaria o surgimento dos instintos sociais, mas não seu 
refinamento: “Nas nações civilizadas, dotadas de um elevado padrão de 
moralidade e de um grande número de homens de bem, a seleção natural 
aparentemente pouco realiza, muito embora tenha sido ela a responsável pelo 
surgimento dos instintos sociais fundamentais" (Ibid., p. 117). Graças a um 
regime de funcionamento excepcional do mecanismo natural de seleção, a 
continuidade postulada por Darwin entre o homem moderno e o ancestral 
simiesco fica perturbada pela duplicidade segundo a qual a porção biológica 
se explicaria pela lógica da seleção natural, ao passo que a convivência na 
sociedade do homem civilizado, onde reinariam o progresso, a moral e a 
razão, seria explicada pelo exercício do livre-arbítrio. Mas como estava certo 
de que a seleção natural não faltaria aos estágios anteriores ao da civilização, 
Darwin afirmou que, “no futuro, as raças civilizadas do homem irão certa¬ 
mente exterminar e substituir as raças selvagens” (Ibid., p. 135), comentando 
que os nativos da Nova Zelândia tinham consciência disso, pois eles mesmos 
“comparam seu futuro ao do rato neozelandês, [na época] quase dizimado 
pelo rato europeu” (Ibid., p. 160). 


O antropocentrismo de Darwin e a singularidade humana 

E evidente o lugar especial ocupado tanto pela acuidade reconhecida como 
inteligência quanto pela capacidade simbólica do homem nos escritos dos pensa¬ 
dores do século XIX. Por exemplo, Darwin, enfatizando o desenvolvimento de 
instintos sociais, e Durkheim, teorizando sobre quadros rígidos de pensamento, 



em campos e caminhos teóricos diferentes, consideravam que essas qualidades 
surgiram do convívio social, ao mesmo tempo que reproduziam e fomentaram 
a separação de mundos estanques: a natureza e a cultura. 

Para Ingold, o darwinismo, no tocante à evolução do Homem, abriga um para¬ 
doxo: há uma teoria para explicar como parte dos primatas se tornou humana e 
outra, propriamente histórica, para explicar como (certos) humanos se torna¬ 
ram cientistas, isto é, senhores de uma forma de “racionalidade supostamente 
superior” (Ingold, 2006). Por isso, Ingold afirma que, para Darwin e seus 
seguidores, “a evolução da nossa espécie na natureza é também uma evolução 
fora dela” (2004, p. 210), na medida em que progressivamente, segundo o 
ideário darwinista, a mente teria se libertado de constrangimentos impostos 
por “disposições inatas”. Ainda segundo Ingold, em Sobre a distinção entre 
evolução e história, enfatizar a singularidade da condição humana - a razão 
humana - não é por si só uma postura antropocêntrica. E a radicalidade da 
distinção que manifesta um viés antropocêntrico, e não a distinção em si: 

Essa teoria implica, todavia, que num certo ponto, sem precedente na evolução 
da vida sobre esse planeta, a humanidade transpôs a barreira da natureza [...] Um 
ponto de origem [da humanidade] marcaria nada menos que a “revolução huma¬ 
na” [...] Creio que a explicação [para a crença nessa revolução] existe no caráter 
da própria ciência. O projeto da ciência e sua pretensão de dar conta de maneira 
definitiva do modo de funcionamento real da natureza estão fundados sobre a 
crença na supremacia da razão humana. Ora, os cientistas contemporâneos, como 
seus predecessores do século XVIII, estão ligados à ideia de unidade psíquica do 
gênero humano (ou, natureza humana) (Ingold, 2006, p. 19). 

O filósofo francês Patrick Tort não considera essa duplicidade - homem biológico 
e homem moral - uma contradição lógica interna ao darwinismo (e ao evolucio- 
nismo social) e lança mão da imagem da fita de Moebius, que une seus dois lados 
opostos por uma torção, para exemplificar uma passagem entre estados diferentes 
(os dois lados da fita) com “efeito” de ruptura, sem que haja ruptura real (Tort, 
2008, p. 96). Da mesma forma, a suposta passagem do “homem primitivo” para 
o “civilizado”, segundo Darwin, não teria acontecido através de um corte, mas 
de um processo em que a seleção natural foi sendo gradualmente substituída 
pelos valores elevados da civilização, tais como “capacidade de raciocínio, soli¬ 
dariedade e desenvolvimento de uma opinião pública justa” (Darwin, 2004b, p. 
540). Trata-se, como quer Tort, da inscrição biológica da moral: 

O fato de a moral kantiana fixar na obediência ao dever um horizonte universal é um 
sintoma de um fato evolutivo da mesma ordem daquele que Darwin descreve, ao 
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estender a consciência humana do reconhecimento do valor do outro ao respeito a todo 
ser sensível. Mas enquanto Kant exprime assim uma exigência filosófica universal¬ 
mente desejável e absoluta, Darwin descreve uma tendência evolutiva objetivamente 
analisável, isto é, a moral inscrita na história natural (Tort, 2008, pp. 106-7). 

O pensamento antropológico de Darwin, 2 defendido pelo mencionado fi¬ 
lósofo francês, exibe, como já foi referido, por um lado, certa tensão para 
com o darwinismo social, e, por outro mostra sua óbvia proximidade com o 
evolucionismo social do século XIX, atestada pelas frequentes citações em A 
origem do Homem e a seleção sexual dos trabalhos de Sir Henry Maine, Mac 
Lennan, John Lubbock, E. B. Tylor, além de, pelo menos, um pé de página 
dedicado a Lewis Henry Morgan, autores que consideravam a civilização um 
estágio afastado da condição natural atribuível ao homem primitivo. 

Stocking Jr. (1968) argumentou que o evolucionismo social foi uma fonte para 
Darwin e não uma decorrência de sua obra, o que é perceptível através da 
leitura do próprio naturalista, cuja antropologia é claramente ancorada, como 
acaba de ser dito, nos reconhecidos “pais fundadores” da ciência antropológica 
moderna. Darwin refuta, sendo monogenista e evolucionista, com base naqueles 
autores - e também Herbert Spencer -, explicações difusionistas que tendiam 
a obscurecer a ideia de uma origem comum para a humanidade, incluindo as 
raças - ou subespécies, como preferia - humanas. 

A postura antropocêntrica, encontrada em Darwin, também está paradoxal¬ 
mente presente entre biólogos que são, muitas vezes, considerados biocên- 
tricos. Seu antropocentrismo não se deve ao fato de advogarem pelo direito 
de comunidades ou indivíduos da espécie humana, mas por que advogam em 
nome de uma razão - humana - inquestionável. 3 Embora o darwinismo possa 
ser frequentemente considerado uma teoria que agiu no sentido de cercear 
o “narcisismo humano”, ela se assenta sobre a premissa da superioridade 
da “razão humana” que, por caminho distinto de se conceber “o homem à 
imagem de Deus”, recoloca o mesmo homem no centro da evolução natural, 
um coroamento do processo de seleção. Nas palavras de Ingold: “Mas o que 
é a seleção natural senão a imagem da razão humana reenviada ao cientista 
observador, uma vez que ele (ou ela) olha fixamente no espelho da natureza?” 
(Ingold, 2006, p. 34). 


2 Expresso nos capítulos V, VI e VII de/l origem do Homem... (Darwin, 2004b, pp. 108-166). 

; Uma variação dessa ideia também está expressa em Ferry (cf. 1994); e, para uma boa etnografia 
sobre a troca de acusações entre biólogos e cientistas sociais e seus respectivos "centrismos", ver 
Prado & Catão (2010). 



Atento observador e estudioso da ecologia das plantas e do comportamento 
animal, Darwin utiliza a análise comparada em embriologia, anatomia e fisiologia 
para argumentar em favor da existência de uma continuidade evolutiva entre 
os seres vivos e ressaltar, assim, que a diferença mental entre o homem e os 
animais superiores é de grau, e não de tipo, como já foi dito anteriormente. 
Chama a atenção para ações de “animais inferiores” nas quais já estariam pre¬ 
sentes características que geralmente são consideradas tipicamente humanas, 
como a inteligência, por exemplo. 

A distinção do homem do restante do reino animal - e aí a referência diz 
claramente respeito ao homem civilizado e educado - é o desenvolvimento 
do senso moral. Por isso, segundo Darwin, a ideia de Deus só teria ocorrido 
entre as “raças civilizadas”, uma vez que essa noção estaria, para ele, completa¬ 
mente associada ao aperfeiçoamento da moralidade. E, por isso também, para 
o naturalista, o tamanho do cérebro era menos importante para a taxonomia 
do que estruturas corporais mais antigas, testemunhas da ancestralidade 
partilhada com os primatas. 

A visão de Darwin a respeito dos selvagens, sobretudo os fueguinos, que 
conheceu de perto em sua viagem a bordo do Beagle, não poderia deixar de 
ser etnocêntrica. Com mais facilidade enxergava inteligência e habilidade nos 
chamados primitivos do que algum senso moral. O que mais desgostava Darwin 
a propósito desses “homens em transição”, cujas “superstições” e “crenças 
irracionais” escapam à explicação pela seleção natural, e que também eram 
partilhadas por trabalhadores braçais em sua própria sociedade, é, sobretudo, 
a ausência de temperança, de castidade e da capacidade de autocontrole. 

Se o darwinismo é considerado um antídoto contra o antropocentrismo é 
graças a um certo desdém da parte de Darwin pelo tamanho do cérebro e da 
percepção de que as faculdades mentais seriam produto de uma obra divina, já 
que, com gradações, as mesmas poderiam ser encontradas em outros animais. 
Mas essa postura antiantropocêntrica fica enfraquecida à medida que a ideia da 
existência de um Deus foi substituída pela civilização. Não havia possibilidade 
de Darwin ser um relativista avant la lettre, e isso fica evidente na colocação: 
“De minha parte, prefiro antes descender daquele heroico macaquinho [...] 
do que ter como antepassado um selvagem” (Darwin, 2004b, p. 547). 

Os escritos de Darwin conjugam então naturalismo biocêntrico e antropologia 
antropocêntrica (e etnocêntrica), como se vê a seguir: “Embora o homem possa 
sentir orgulho de se ter alçado, mesmo sem mérito próprio, ao topo da escala 
orgânica”, e mesmo sendo portador de um “intelecto quase divino”, traz em 
seu corpo “a indelével marca de sua origem plebeia” (Ibid.). Assim, é possível 
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concluir que o golpe que Darwin desfecharia contra o “narcisismo ocidental” 
antropocêntrico visa o “selvagem pouco solidário” mas não o “civilizado pie¬ 
doso”; pode atingir o plebeu, mas não o nobre. 


O reducionismo da seleção 

Darwin concebia a evolução como produto da mutação ao acaso (ocasionando 
variabilidade individual), bem como do resultado de duas conhecidas “leis” 
lamarquistas - “uso e desuso” e “herança dos caracteres adquiridos”. Para 
ele, o principal móvel da evolução era a atuação da seleção natural sobre a 
variação individual surgida aleatoriamente, mas não desprezava o “auxílio” do 
desenvolvimento de hábitos (que, segundo ele, poderiam, inclusive, tornarem- 
-se “instintivos”) adquiridos pelo uso ou perdidos pelo desuso. A combinação 
dessas duas formas de mudança, uma aleatória e outra induzida, para o pro¬ 
cesso evolutivo, explicaria, então, para Darwin, embora com pesos diferentes, 
a transformação das espécies. 

Assim, a variabilidade tem uma importância central em sua teoria; é ela que 
faz de um espécime um indivíduo singular, capaz de proporcionar à sua espécie 
a incorporação de uma característica vantajosa para a adaptação ao meio. As 
causas da variabilidade eram desconhecidas por Darwin. Ele considerava que as 
condições ambientais poderiam favorecer a variabilidade, mas não desenvolveu 
o tema. Também era uma incógnita para ele como e por que muitas caracterís¬ 
ticas neutras, que não teriam contribuído nem para a sobrevivência nem para o 
fracasso dos seres, perduram ao longo do lento e contínuo processo de seleção 
natural. Mas questões sem resposta não diminuem a importância da ideia de 
variabilidade individual dentro de seu quadro conceituai. Surgidas ao acaso, 
podendo mostrar-se negativas ou positivas em termos adaptativos, as diferenças 
individuais são, para ele, a matéria-prima sobre a qual age a seleção natural. 

Darwin idealizou este modelo explicativo a partir da prática hoje conhecida por 
“seleção artificial”, realizada ativamente pelas sociedades humanas ao alterarem, 
intencionalmente, a constituição de plantas e animais com suas práticas de 
jardinagem, cultivo e criação. Enquanto nessas atividades os homens escolhem 
os seres segundo sua conveniência, no processo de seleção natural seria o meio 
ambiente que selecionaria as espécies vivas, à medida que apresentem altera¬ 
ções orgânicas que se provem favoráveis à sua sobrevivência e ao aumento de 
número de descendentes. Tal como ainda hoje concebido, é um processo em 
que o meio ambiente desempenha um papel ativo e as espécies selecionadas, um 
papel passivo, já que suas características adaptativas se originariam ao acaso. Se 



surgirem evidências de que há formas “intencionais” de mutação empreendidas 
por organismos em busca de sua sobrevivência, a seleção natural, tal como foi 
pensada até então, perde seu aspecto central, da aleatoriedade, e também às 
espécies selecionadas passa a ser atribuído um papel ativo. 

Mas sendo o paradigma atual baseado na aleatoriedade da mudança, cabe então 
a pergunta sobre o motivo de uma linguagem teleológica surgir com frequência 
em manuais didáticos e de difusão, para ilustrar uma teoria que vem sendo 
apresentada, dentro do contexto da teoria sintética (ou neodarwinismo), jus¬ 
tamente como tendo sido responsável por liberar de finalismos e teleologias a 
explicação do surgimento da evolução das espécies vivas. 

Pode-se imaginar que essa linguagem teleológica vem de uma dificuldade de 
contar uma história - a dos seres vivos - a partir de um pressuposto estocásti- 
co quando ela possivelmente não se adapta a esse pressuposto. Essa forma de 
explicar os fenômenos biológicos não é um mero didatismo ou retórica inócua; 
ela pode decorrer do fato de a explicação darwinista, via seleção natural, não 
dar conta dos mecanismos biológicos que pretende descrever: admitir que a 
evolução dos seres vivos se dá a partir de bases aleatórias é acreditar que um 
desperdício básico orienta a variedade biológica. 

A linguagem teleológica está na maneira pela qual mudanças biológicas, a 
princípio surgidas ao acaso, passam a ser explicadas como se tivessem sido 
provocadas, como se fossem produto de algum tipo de esforço ou intenção por 
parte dos seres adaptados. A linguagem teleológica não pretende contradizer a 
teoria que ela explica, surge apenas como uma metáfora. Por exemplo, a teoria 
sintética pode aceitar que, em dado momento, um pelo do focinho de um 
mamífero, graças a uma mutação aleatória, ou a uma série delas, se transforme 
em uma estrutura mais complexa, dotada de função tátil. Mas esse processo 
é explicado para fins didáticos, num manual de divulgação científica (ver Ja- 
blonka & Lamb, 2010), através da referida linguagem teleológica da seguinte 
forma: “Os ‘bigodes' do focinho dos mamíferos são pelos que evoluíram para 
se tornarem muito sensíveis ao toque”. A expressão para se tornarem passa 
para o leitor a ideia de que houve um sentido ou um fim no mecanismo de 
mudança de estruturas mais simples - os pelos - para estruturas mais com¬ 
plexas - órgãos táteis. 

Uma outra maneira de se lançar mão da metáfora é estender a capacida¬ 
de de volição, intenção ou resolução a estruturas celulares ou organismos 
simples, como, por exemplo, lemos na passagem: “A “decisão” sobre qual 
polipeptídio será formado depende de condições ambientais e de desen¬ 
volvimento, bem como de outros genes do genoma”. A colocação das aspas 
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na palavra “decisão” assegura ao leitor que se trata de uma metáfora usada 
conscientemente para melhor dar conta do fenômeno. 

Sociobiólogos e psicólogos evolutivos conseguem explicar, nem sempre de 
forma muito convincente, como a seleção natural (ou sobrevivência dos mais 
aptos) origina o surgimento de comportamentos complexos. A união de uma 
visão que sustenta uma teleologia imediata (todo ser vivo orienta suas ações 
para a própria sobrevivência) com a aceitação de que as mutações são aleatórias 
é, para eles, bastante satisfatória. 4 A possibilidade de mudança por seleção 
natural, entretanto, enseja mais conjecturas do que experimentos. Isso tam¬ 
bém concorre para a utilização das metáforas didáticas. Não é fácil demonstrar 
experimentalmente que o pelo do focinho de um animal se transformou por 
acaso em órgão tátil por representar uma vantagem adaptativa na sua luta 
pela existência, não só para uma espécie, mas para quase a totalidade de uma 
classe (no caso, a dos mamíferos). A conjectura é menos convincente do que 
a linguagem teleológica. 

Darwin também lança mão da linguagem teleológica, mas não o faz por di- 
datismo. Como já foi dito, ele não descarta a importância do que denomina 
“hereditariedade” para o mecanismo de transformação das espécies, isto é, 
a máxima lamarquista segundo a qual caracteres adquiridos pelo uso são 
passados à descendência. A aceitação da “hereditaridade” - no sentido que 
Darwin atribui ao termo - como mecanismo de adaptação ao meio explica 
por que são encontradas tantas passagens em A origem do Homem... nas quais 
a linguagem aqui chamada de teleológica não tem a intenção de metáfora, 
mas de “descrição objetiva”. Atualmente, se a linguagem teleológica não 
fosse apenas uma metáfora e se apresentasse como uma “descrição objetiva”, 
ela estaria em choque com a teoria em vigor, já que todo o lamarquismo 
foi abandonado. 

Do ponto de vista das ciências, não só internamente ao campo da biologia, o 
princípio da seleção natural encontra grande consenso. As críticas ao conceito 
de seleção natural, dentre as quais chama a atenção aquela feita por Popper, 
que afirmou se tratar de um conceito “quase tautológico” (Popper, 1978, p. 
344), nunca foram objeto de preocupação dos cientistas naturais, como observa 
o biólogo brasileiro Fernando Gewandsznajder: 


1 O termo “luta pela existência’ expressa que sobreviver é um fim para o qual todos os seres vivos se 
orientam. Esse nível de teleologia só encontra discordância entre os sociobiólogos quando discutem 
a essência moral (egoísta ou altruísta?) de um ato ou comportamento, ou a unidade sobre a qual a 
seleção natural age (indivíduos ou grupos?). 



O princípio de seleção natural ocupa uma posição central dentro da moderna 
teoria da evolução. No entanto, há uma acusação - quase tão antiga quanto a 
própria teoria - que persiste até hoje: esse princípio seria uma mera tautologia, 
sem conteúdo empírico, incapaz de ser refutado experimentalmente e destituído 
de valor explicativo ou preditivo. Se verdadeira, esta crítica compromete a cien- 
tificidade da teoria da evolução e suas aplicações na Biologia, nas Ciências Sociais 
(através da interação da Sociobiologia com a Antropologia e a Psicologia) e na 
Filosofia (através da Epistemologia Evolucionista). Poucos biólogos se preocupam 
em rebater este ataque. (1988, p. 1.) 

A aceitação unânime do princípio da “seleção natural” entre os biólogos não é 
abalada nem pelo recente movimento de reabilitação de Lamarck (ver Jablonka 
& Lamb, 2010). Não causaria estranheza um resgate de Lamarck por biólogos 
darwinistas, já que os escritos de Darwin endossam as ideias do naturalista 
francês, se ambos não tivessem sido apresentados, por mais de um século, como 
defensores de ideias incompatíveis. Tal resgate tem a ver com experimentos 
que abrem novas possibilidades interpretativas sobre como os seres vivos se 
modificam, mas nada tem a ver com os experimentos que levaram Lamarck a 
afirmar a herança dos caracteres adquiridos. Assim como o darwinismo é, como 
se verá a seguir, um composto da obra de Darwin com teorias que surgiram 
independentemente, o lamarquismo pode também passar a ser uma referência 
utilizada retrospectivamente graças à mesma prática. Como já foi diversas vezes 
mencionado, para a biologia contemporânea, o traço marcante do darwinismo 
tem sido a seleção natural a partir de mutações aleatórias; o traço distintivo 
de Lamarck tem sido a herança dos caracteres adquiridos. Quando surge a 
possibilidade de as mutações apresentarem um caráter dirigido, o lamarquismo 
é chamado a compor o darwinismo. 

O processo de transformação dos seres vivos, tal como admitido hoje pelos bió¬ 
logos, é um mecanismo seletor que pressupõe a separação entre duas entidades 
distintas: de um lado, o meio ambiente que seleciona e de outro, o indivíduo que, 
selecionado, dá origem à transformação de sua própria espécie, sem a possibi¬ 
lidade de este indivíduo modificar-se para adaptar-se. A união do lamarquismo 
ao darwinismo questiona os moldes da seleção a partir de mudanças aleatórias, 
propiciando o para, mas não vai de encontro ao produto final do processo, que é a 
sobrevivência dos mais aptos. Como serão aptos somente aqueles que sobrevive¬ 
ram (Gewandsznajder, 1988), o resultado do processo é sempre o mesmo, inde¬ 
pendente de ele ter seguido seu curso intencional ou aleatoriamente. Os biólogos 
preferem então reunir Darwin a Lamarck a abrirem mão do ideário de seleção 
natural, cujo poder de sedução parece inesgotável, permanecendo como um dos 
mais importantes pilares científicos produzidos pela “cultura ocidental”. 
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Por uma antropologia viva 


Embora o evolucionismo social tenha gozado de muita legitimidade na Antropo¬ 
logia Social ou Cultural em seu primeiro século de existência, a partir dos anos 
1960 começou a sofrer muito mais críticas do que obter crédito. Proeminentes 
antropólogos, como Lévi-Strauss (1976), Geertz (1978) e Sahlins (1980), e 
socioantropólogos, como Gras (2007), mesmo rejeitando completamente a 
aplicação do evolucionismo à sociedade, defenderam o evolucionismo darwi- 
nista aplicado à natureza. Então, ao sustentarem o ponto de vista segundo o 
qual o evolucionismo explica a natureza, mas não a cultura, os antropólogos 
ficam mais próximos de Darwin - que, como vimos, separou a porção biológica 
do homem de sua porção social - do que seus próprios seguidores diretos, 
tais como sociobiólogos e psicólogos evolutivos, que estendem à sociedade os 
pressupostos darwinistas no intuito de explicá-la. 

A aceitação do darwinismo pelos antropólogos pode ser ilustrada pela distin¬ 
ção feita por Lévi-Strauss entre o falso evolucionismo, fundado, segundo o 
autor, por Tylor e Spencer (Lévi-Strauss, 1976, p. 337), e o verdadeiro. Outro 
exemplo é a solução sugerida por Geertz para contradizer o que denominou 
de ' visão estratigráfica do homem ” (1978, p. 49), concepção segundo a qual 
o ser humano seria produto de reunião de porções distintas superpostas - a 
biológica, a psicológica e a social. Criticando a noção bastante difundida de 
que o arcabouço físico do homem denominado moderno já estaria pronto 
quando a capacidade humana para desenvolver cultura surgiu, no processo 
de hominização, Geertz trabalhou uma ideia que, de certa forma, também 
pode ser lida em Darwin (2004). Para ele, a cultura teria exercido pressão 
seletiva sobre o cérebro do australopiteco, de tal forma que o homem social 
(e simbólico) não teria sucedido ao homem biológico, mas, ao contrário, 
se formado concomitantemente. Assim, não teria havido um processo bio¬ 
lógico finalizado antes do momento em que a espécie humana exibiu seus 
primeiros sinais de capacidade simbólica. Mas, ao mesmo tempo em que os 
antropólogos culturais/sociais, incluindo o próprio Geertz, concordam que 
os homens são produto da dialética entre natureza e cultura, passam a sub¬ 
meter a primeira à ultima, até fazerem desaparecer todo vestígio biológico 
dos seres humanos, como que por encanto, sob a pena do relativismo cultural 
(Latour, 1994, pp. 91-128). 

Ingold concorda que as dimensões denominadas biológica, psicológica e social 
são uma só, não podendo ser dissociadas. Mas argumenta que tratar fenômenos 
e habilidades sociais negando seu aspecto biológico não resolve o atomismo 
embutido na fórmula estratigráfica. A busca por uma visão monista deve 



presidir os estudos históricos sobre as origens da espécie humana, e também 
as investigações contemporâneas que analisam, testemunham e inscrevem as 
diferenças culturais. Enquanto os biólogos procuram uma natureza humana 
universal e dirigida pela bagagem genética, na antropologia a ideia de uma 
natureza humana - aparentemente superada - permanece sob o aspecto da 
plasticidade cultural (Ingold, 1990, p. 209). Assim, o determinismo cultural 
não supera a “visão estratigráfica”, apenas se desfaz de alguns estratos. Bem 
ao contrário de intentar o estabelecimento de algum tipo de matriz universal 
biologizante, a preocupação de Ingold é não desmerecer o fato de os seres 
humanos serem organismos. 

Nos anos 1980, Tim Ingold iniciou a produção de boa quantidade de textos 
críticos sobre o darwinismo (ver, por exemplo, Ingold, 1986) e sobre o modo 
pelo qual o pensamento ocidental separa a humanidade da natureza, ao mesmo 
tempo que concebe as outras espécies vivas como pertencentes ao já referido 
continuum da Grande Cadeia de Seres. Vem propondo, tendo por referência 
a filosofia de Alfred Whitehead e a psicologia de James Gibson, uma teoria 
alternativa àquela em vigor hoje na biologia, sobre o organismo. 

Para Ingold, o darwinismo falha não só quando explica a evolução hominídea, 
mas também ao tentar explicar o próprio processo da vida. Ingold resume 
muito bem a crítica ao reducionismo biológico recapitulando as ideias centrais 
da teoria biológica aceita hoje, também conhecida por Síntese Moderna ou 
neodarwinismo. A primeira delas é a existência de “fatores”, postulada por 
Mendel no século XIX, hoje conhecidos por genes, que guardam as informações 
responsáveis pela formação de um ser vivo. A segunda ideia, igualmente surgida 
naquele século, mas que também não chegou ao conhecimento de Darwin, foi 
elaborada por Weismann; este afirmava a existência de um “plasma germina- 
tivo” (identificado hoje com o genótipo) que induziria mudanças no “plasma 
somático” (hoje associado à ideia de fenótipo), não sendo possível entretanto o 
processo inverso, isto é, o plasma somático induzir mudanças no germinativo. 
Essa premissa encerrou ao longo de mais de um século qualquer chance de 
a herança dos caracteres adquiridos, sugerida por Lamarck, ser considerada 
válida pela ciência, que reluta hoje em questionar a barreira (entre genótipo e 
fenótipo) de Weismann. Assim, uma característica marcante do neodarwinismo 
para a qual Ingold nos chama a atenção é seu mecanicismo. 

Uma segunda fonte de crítica é o reducionismo que essa teoria admite ao 
conceber o ser vivo como a expressão de sua bagagem genética. Tal concepção 
é um equívoco, pois cria uma equivalência entre informação e mensagem; 
em outros termos, o genótipo, conjunto de informações genéticas, passa a 
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ter papel de reduto de mensagens. Ingold lembra que a teoria da informação, 
desenvolvida nos anos 1940 por Norbert Wiener, John von Neumann e Claude 
Shannon não associa a ideia de informação a um conteúdo semântico espe¬ 
cífico (Ingold, 2004, p. 214). Para ele, essa perspectiva foi deixada de lado 
por biólogos moleculares que, tendo se dado conta que a molécula do DNA 
poderia ser entendida como um tipo de informação digital, se apressaram em 
concluir que ela poderia ser tratada como um código com conteúdo semântico 
a ser decifrado (Ibid.). Nas palavras do autor: 

Os biólogos procuraram para cada uma das características uma especificação em 
abstrato, independente do contexto. Essa abstração é “ 1 ida^ no genótipo — como se 
ela tivesse uma presença concreta lá - de tal forma que o desenvolvimento ontoge- 
nético pode ser considerado como "uma leitura de” algo sob condições ambientais 
particulares, a partir de uma especificação pré-existente. A circularidade desse 
argumento não precisa de maiores considerações e é por isso que ele é tão difícil 
de ser refutado (Ibid., p. 215). 

Os pilares do neodarwinismo são, por um lado, a possibilidade de expressão dos 
genes e por outro, a investida seletora do meio. Os seres vivos passam então a 
constituir o produto momentâneo de um processo: são eventos. O neodarwi¬ 
nismo concebe a evolução biológica em termos de mudança na distribuição e 
frequência de genes nas populações, mas não sabe responder o que faz uma 
célula-ovo se transformar num indivíduo. Ingold não reclama, entretanto, da 
falta de uma teoria do organismo apenas por isso. Ele pergunta também por 
que o neodarwinismo desmerece a existência de uma capacidade de agência 
que, presente nos seres vivos, permite a compreensão do processo ontogenético 
como algo além da expressão da informação contida no genótipo e entende o 
fenótipo como algo além de caracteres adaptativos (Ingold, 1990). 

O processo da vida é entendido pelos biólogos, segundo Ingold, como uma suces¬ 
são de eventos num cenário formado por peças independentes já que seu foco é 
como as populações evoluem e não como um organismo se desenvolve. Isto quer 
dizer que os biólogos darwinistas abrem mão de uma visão que poderíamos chamar 
holista na medida em que veem cada ser vivo como uma expressão de algo que 
se manifesta em uma única direção (a do genótipo para o fenótipo), destituído 
de qualquer possibilidade de agência. Para o neodarwinismo, o que evolui são os 
organismos e não a relação entre organismos e meio (1990, p. 214). 

Alternativamente a esta visão, hoje hegemônica, Ingold se remete à noção de 
“Umwelt” (mundo circundante), do biólogo Jakob von Uexküll (Ingold, 2007 
e 2011). Segundo este cientista alemão, os animais, longe de se adaptarem a 
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um nicho, adaptam o mundo a si mesmos. Ingold, indo nessa mesma direção, 
argumenta que os seres vivos são “principalmente atores desempenhando um 
papel na transformação do mundo por ele mesmo” (Ingold, 2006, p. 20). Para 
Ingold, uma vez que a vida não é algo separado que impregna a matéria inerte, 
a visão da vida como processo é mais adequada do que a que a vê como suces¬ 
são de eventos. Para ele, o indivíduo biológico é a encarnação de um processo 
composto também pelas relações que este estabelece com seu meio; a vida 
como fenômeno ultrapassa a fronteira entre organismo e ambiente. Para Ingold, 
vida é uma capacidade gerativa de seres específicos que emergem e assumem 
formas específicas na inter-relação com outros, e a antropologia é o estudo 
das condições e potenciais da vida humana. Nas palavras do autor: “Vida, em 
resumo, é um movimento de abertura, não de fechamento. Assim, ela deve 
estar no coração da antropologia” (Ingold, 2011, p. 4). 


Considerações finais 

Explicações de cunho darwinista são frequentemente atribuídas à sociedade, 
garantindo à ideia de seleção natural uma força explicativa que talvez não 
tenha nem quando aplicada à transformação das espécies. Assim, a reflexão e 
a crítica a propósito do darwinismo ainda são tarefas a serem enfrentadas por 
cientistas, filósofos e historiadores. Pensar se e onde o antropocentrismo está 
presente em nossas concepções científicas tem importância atual porque essa 
postura enseja uma crítica dirigida pelos cientistas naturais aos antropólogos e 
sociólogos, como se o biocentrismo fosse garantia de equidade entre as espécies 
vivas. Foi objetivo desse trabalho evidenciar que biocentrismo e antropocen¬ 
trismo convivem nas formulações de cientistas naturais, no rastro de Darwin, 
através da pressuposição da existência de uma razão humana transcendente. 
As formulações que visam superar tais centrismos, dicotomias e atomismos 
podem ser excepcionalmente beneficiadas com a remissão à obra de Tim In- 
gold. Crítico de reducionismos, ele traz, sem sombra de dúvida, uma lufada 
de ar fresco para as artérias da antropologia, ao retomar de forma inovadora 
o projeto inicial da disciplina, desrespeitando criativamente as fronteiras com 
a biologia e a filosofia. 
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